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IMPUGNACAO AO EDITAL

Referéncia: Pregdo n° 012/2019 - BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. - AGENCIA DE
FOMENTO/RS

Impugnante: G4F Solugbes Corporativas Ltda.

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DO BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. - AGENCIA
DE FOMENTO/RS

G4F SOLUGOES CORPORATIVAS LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o n° 07.094.346/0001-45, com sede no SRTVS Quadra 701, Bloco "O", Sala 548 - Asa Sul,
Brasilia - DF, 70340-000, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, apresentar
IMPUGNAGAO AO EDITAL do Preg&o n°® 012/2019, com fundamento no Art. 41, §2° da Lei n.
8.666/1993, pelas razdes de fato e de direito a seguir aduzidas.

| - TEMPESTIVIDADE

O Decreto 3.555/2000, estabelece em seu Art. 12, que até dois dias Uteis antes da data
fixada para abertura da sess&o publica, qualquer pessoa podera impugnar o ato convocatério do
pregdo, na forma presencial.

Comprova-se a tempestividade desta impugnagdo, tendo em vista a data da sessao
designada para o dia 07/06/2019, de forma que ha pleno cumprimento do prazo disposto na Lei.

Il - OBJETO DA LICITAGAO

O Pregéo Eletrénico em referéncia tem por objeto, conforme item 1.1 do Edital, a
Contratag&o de empresa especializada para prestagdo de servigos especializados em diagnéstico,
levantamento de necessidades e proposta de solug&o para a érea de Tecnologia da Informag&o,
bem como elaboragdo do Plano Diretor de Tecnologia da Informagdo - PDTI com
acompanhamento/monitoramento, conforme especificado no item ‘Da Especificagdo do Objeto”
deste documento.

A presente impugnag&o apresenta questdes pontuais que viciam o ato convocatério, quer
por discreparem do rito estabelecido na Lei 8.666/1993 e na lei 3.555/2000, quer por restringirem
a competitividade, condig&o essencial para a validade de qualquer procedimento licitatério,
conforme passa-se a expor.
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Il - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAGAO AO EDITAL

A) DA ILEGALIDADE DE EXIGENCIA DE EXPERIENCIA EM ELABORAGAO E
IMPLANTAGAO DE PDTI EM INSTITUIGAO FINANCEIRA

O Edital, no que diz respeito aos documentos de habilitagéo, especificamente no tocante
aos requisitos de qualificagéo técnica, traz em seu item 13.1.4 e subitens, que serdo exigidos os
seguintes requisitos a serem comprovados no atestado de capacidade técnica:

13.1.4.1.1 A empresa proponente devera comprovar
experiéncia, mediante apresentagdo de atestado na

realizagdo de_trabalhos similares ao objeto a ser
contratado, demonstrando a prestacao de servicos de

consultoria em elaboragido e implantacdo de Plano

Diretor de Tecnologia da Informagdo-PDTI em
instituicao financeira.

De inicio ja se verifica a ilegalidade na exigéncia em questdo, uma vez que se trata de
condicdo e exigéncia que restringe, sem qualquer motivagéo, a participagéo de diversas empresas
no presente certame.

A exigéncia constante do Edital, no que diz respeito a necessidade de experiéncia em
instituicdes financeiras, n&o pode ser mantida como requisito obrigatério para a qualificacéo
técnica da licitante participante do presente certame.

Conforme ja mencionado, o certame visa a contratagéo de empresa que tenha experiéncia
na prestagdo de servigos especializados na érea de Tecnologia da Informagéo, bem como na
elaboracdo e implantagdo de Plano Diretor de Tecnologia da Informagdo — PDTI com
acompanhamento e monitoramento.

O item 3 e subitens do Termo de Referéncia traz de forma detalhada todas as atividades
que deverdo ser executadas pela empresa contratando, descrevendo cada uma das etapas que
deverao ser observadas e cumpridas.

Pela simples leitura das atividades, verifica-se ser ilicita a exigéncia de que a aptidao da
empresa para prestagdo do servigo podera ser comprovada apenas mediante a apresentagéo de
atestado de capacidade técnica cujos servicos tenham sido executados em instituicéo financeira,
uma vez que a exigéncia mencionada, de forma clara e explicita, restringe a competitividade no
certame, o que é vedado em lei.

A corroborar com o acima expendido, vale esclarecer que o critério para avaliar a
capacidade técnica de uma empresa para elaboragéo do PDTI n&o pode ser reduzido apenas ao
ambiente de instituicdes financeiras, carecendo de razoabilidade tal exigéncia.

Seguindo a mesma linha de raciocinio, o Edital exige, ainda, que o responsavel técnico
seja Profissional Sénior, com experiéncia comprovada em elaboracéo e implantagdo de Plano
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Diretor de Tl a ser comprovada mediante Atestado de Capacidade Técnica de, pelo menos, uma
instituig&o financeira, publica ou privada, autorizada pelo Banco Central do Brasil, onde prestou os
servigos, de modo satisfatério, compativeis com o objeto desta licitagéo, conforme verifica-se da
leitura do item 7.1 do Termo de Referéncia, o que também restringe, sem qual justificativa, a
competitividade no presente certame, impedindo que diversas empresas aptas e com capacidade
para execugédo do objeto participem da licitagao.

Dessa forma, as empresas com expertise no seguimento tém a experiéncia, capacidade
e maturidade que lhes possibilitam adaptar os processos de elaboragdo e implantagéo do PDTI as
necessidades e ao nivel de maturidade de governanga da instituicéo cliente.

Inclusive, cabe citar que dentre as inimeras contratagdes publicas com objeto similar n&o
encontramos nenhuma que exija atestados de capacidade técnica que além de comprovar
elaboragéo e implantagdo de Plano Diretor de TI traga como exigéncia a especificagdo de
seguimento de atuagdo do emitente do atestado. O motivo é simples, a informagéo além de
restritiva ndo é relevante.

Ora, o PDTI representa um instrumento de gestao para a execugao das agdes e projetos
de Tl da organizagéo, possibilitando justificar os recursos aplicados em TI, minimizar o desperdicio,
garantir o controle, aplicar recursos naquilo que € considerado prioridade e, por fim, melhorar a
qualidade do gasto publico e o servigo prestado. E o instrumento que permite nortear e
acompanhar a atuagao da area de T, definindo estratégias e o plano de agéo para implementa-
las. E um instrumento de planejamento de tecnologia da informag&o das organizacées que objetiva
aprimorar a sua gest3o.

A metodologia de condugdo independe do seguimento de atuacdo. Ela ¢ Unica para
organizag8es de qualquer setor, até porque trata de Tecnologia da Informagé&o e ndo de modelos
de negocio especificos e inerentes & natureza da atividade.

A esse respeito, & importante frisar que a demonstragéo de capacidade técnica para
elaboragéo do PDTI independe do ambiente, podendo ou n&o se tratar de instituicdo financeira,
sendo certo que o processo utilizado sera o mesmo.

£ importante frisar que a Administracio nio devera exigir das licitantes requisitos

que nao se relacionam com o objeto da licitacéo, o que, por certo, restringem indevida e

desnecessariamente a competitividade.

Tais exigéncias violam principios basicos das contratagées publicas, uma vez que trazem
clausulas restritivas & necessaria concorréncia publica na busca pela proposta mais vantajosa para
a Administrag@o. Portanto, é flagrante a ofensa ao art. 3°, §1°, da Lei 8.666/93, que assim prevé:

“Art. 3° A licitagédo destina-se a garantir a observéncia do principio constitucional da
isonomia (..); § 1°E vedado aos agentes publicos: | - admitir, prever, incluir ou tolerar, /’\

nos atos de convocagdo, cldusulas ou condigbes que comprometam, restrinjam ou o \
frustrem o seu carater competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperalivas, r ' L i
e estabelegam preferéncias ou distingées em razdo da naturalidade, da sede ou | Em |
domicilic dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impertinente ou Vi
irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5° a

12 deste artigo e no art. 3° da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 19971".
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Nio se pretende com a presente Impugnagdo que a Administragéo deixe de adotar
critérios rigorosos em suas contratagdes, mas tdo somente que n&o sejam feitas exigéncias
desnecessarias e, até mesmo, ilegais, resultando na restricdo da competitividade e direcionamento

do certame.

IV - PEDIDOS
Ante o exposto, requer:

a) O recebimento da presente impugnagao,

b) A reviséo do Edital e consequente excluséo da exigéncia de prestacgéo de servigos de
consultoria em elaboragéo e implantagéo de PDTI apenas em instituigbes financeiras
para fins de comprovagdo da capacidade técnica, bem como necessidade de
comprovacdo de que o Responsavel Técnico tenha experiéncia em Instituicao
Financeira, em razao da flagrante restrigdo & competitividade e ofensa aos principios
da isonomia e ampla concorréncia;

c) A republicagdo do Edital, escoimado do vicio apontado, com vistas a sua adequagéo
aos preceitos da Lei n.? 8.666/93.

Termos em que,

Pede deferimento.
FE )

Brasilia, 03 de junifjo de 2019. &
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Diretor ExecutiVo
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